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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

PAaecen tuníotco/ PMr/DlcoM/ 2020

PROCESSO N": 2002201 7/002-Dt.

ASSUNTO: RENOVAÇÃo DE CONTRATO D

TNSTTTUIÇ Ão DE ACOLHIMENTO PROVISORIO

ABRIGO INFANTIL) DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTE NCIA SOCIAL DE ITAITUBA

O IMOVEL ONDE FUNCIONA A

PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

I- RELATóRIO

Troto-se de solicitoçôo encominhodo o este Procurodor

Jurídico Municipol, no quãf requer onolise- jurídico do formolidode do

.i"rião. 4o Termo Adit'lvo Jt'ptouogoçoo do prozo de vigêncio do

Conttoto Administrotivo de locoçõo de imóvel n" l5l /20.l7'

Tem o "Termo Aditivo por objeto o prorrogoçôo do prozo de

vigêncio do Controto Administrotivo por iguol prozo'

lnstruem o presente processo os seguinies documentos: 1)

Justificotivo oo ne..rsiáááà oã ooitomento por porte do Secretorio

Municipol de Assistêncio üãoi 2; Tt"no de ciêncio e concordôncio do

oroorietório do imóvel; giéãpiâi" Controto Administrotivo 151 /2017:4j

ôopio dos Termos Aditivos nos 1' 2 e 3'

Relotodo o pleito, possomos oo porecer'

II- ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmente qssevere-se qUe o presente monifesloçÕo 
-ten:l

por. ,.t.reÀ.ã os elementos constontes dos outos do processo

odministrotivo ., .p,g'àiã' ã onÓtise esto restriio oos pontos lurídicos'

estondo excluídos q";;;;; ãsptctot iécnicos' econÔmicos e/otr

discricionÓrios.

Verifico-se que o controtoçõo originório foi precedido' como

se depreende de suo üI;üiÀ i#A' córn bose no lesisloçoo de

Direito Civil pertinente lo-óireito Administrotivo' enr especiol os

ãiróotiço.t contidos no Lei no 8'66é193'

Apesor de nÓo exisiir determlnoÇôo expresso em lei ocerco d

orozo de vigêncio dos controtos de locoçõo em que c AdministroÇo

i',,r:ã ã;làã.to,t, ãitàt 
"ãnr'orot "áo 

poderoo viser por temp

_l
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indefinido. Nesse sentido' cito-se 1esoo.1to 
d99: odo TCU o consulto

formulodo pelo Advocoáí":ô;à do Ünioo' no seguinte sentido:

"9.l .l pelo disposto no ort' ó2' §3'' incrso l' do

Lei n" 8.óóó193, noo se oplicom os restriÇões do

ôrt 57 do mesmo Lei;

9.1.2. nõo se oplico o possibilidode de oiuste-s

verbois e prorrogoçÔei outomóticos po1 p':1:

indeterminodo toàaiçoo previslo no ortigo 4/

jã'Lãt 
"' 

3.2457ot tendo em visto que o

porógroÍo Único do ort ó0 do Lei 
" 

8:11u]l'^

oplicodo o esses controtos conforme d6ry: :
§ã; ãã ãtt ó2 do.mesmo Lei' considero nuro e

de nenhum elelTo o controto verbol com o

Administroçoo e o interesse pÚblico' ?tln"il:
iã,irãi ó.,à : ff :?""#, T.l:il'JJ:'J,T':
PÚblico' que vts

nããàtso"à"t do coletividode' impede-!

ot.*ôãéÕ" desses controtos por prozo

indelerminodo:

9.1.3. o vigêncio e prorrogoÇÕo 
. 
dt-':^.tt:

ãnol,tào Éáto o coso' sempre de ocotoo

I.il ã,ãã,tàçoo que se lhe impÕe e contoÍme

:; ;".Ü.;'que reseÍn, o 
#ru'j!Xt::

Púoiico, em esPeciol quonro

"Iíiãütü"o"'oo 
proposto em conf ronto com

::iLH";iã nos terrnos.do ort 3'do Lei n"

X".àãiçÜiÀ'"'aÕo n l l27' Plenório' Dou

29.05.2019)".

Destorte, nôo é Possível que os contro tos de locoçõo de imóvel

emque o Administroçõo figure como locotório tenho vlgêncio

indeterminodo' Com efeif o, entende o TCU que o interesse PÚblico'

princíPio bosilor Poro o desemPe nho do Administroçoo Público enquonto

lunÇõo estotol, que viso otender oos interesses e necessidodes do

coletividode, imPede o ProrrogoÇ óo desses controtos Por Prozo

indeterminodo, imPondo que seiom Íeitos pesquisos de preços Periódicos

poro ouf erir o vontojosidode do contro toçoo

Nesse mesmo ocórdÓo' entendeu o TCU, que oPesor de Poder

configuror-se como controtoçoo de serviço contínu o, o prozo de

VIgêncio do controto de locoçoo nõo esto odslritooP rorrogoçoo

moxl mo de oté sessenio meses, Previsto no ort. 57' ll' do Lei no 8.666193,

considerondo que otento contrc o interesse Público que os

orgoos/eniidodes que necessitem locor imóveis Poro seu funcionoment \l
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lenhom que periodicomente submeter-se o mudonços, com lodos os

tronstornos que isso oconeto.

No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU

no 0612009, in verbis:

"A vigêncio do controto de locoÇÕo de

imóveis, no quol o odministroÇÕo pÚblico e
locolório, rege-se pelo or1. 5l do Lei n" 8.245,

de I 99I , nõo eslondo sujeito oo limiÍe móximo

de sessenlo meses, esiipulodo pelo inciso ll, do
ort. 57. do Lei n" 8.óóól93."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de
vigêncio do controto, o necessidode do conlinuidode no funcionomento
dã lnstituiçôo de ocolhimento Provisorio poro crionços e odolescentes do

MunicÍpio de ltoitubo (IAPCA), e que o disposto no orientoçõo Normotivo

ocimo mencionodo possui reflexos, em princÍpio, openos no toconte oo
prozo de vigêncio do controÍoçôo, sugere-se o prosseguimento do feito

com bose- no Lei n' 8.ó66193, devendo, entretonto, quondo do

vencimento do presente pronogoçôo, proceder o Adminisiroçoo cr

odequoçôo do conlrotoçôo, com bose no orientoçõo supro'

Conforme dispõe o §2", do orl- 57, do Lei no B óóól93' todo

pronogoçoo de prozo deve ser justificodo por escrito e previomente

outorizodo pelo outoridode competente poro celebror o controto'

verifico-se nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode.

Portonlo, restou devidomenie demonstrodo o necessidode do

renovoçôodocontrotodelocoçõo,hojovistoserumimóvelocessível
oos que necessitqm dos serviços reolizodos peto IAMI' com boo

locolizoçõo e estruturo físico odequodo, cumprindc os onseios

comunitórios.

ilr- coNctusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise' que o

prorrogoÇÕo do prozo de vigêncio do controto por iguol prozo otende

oosrequisitoslegois,sendosuficienteporoolenderointeressepÚblico'
iendo em visto o necessidode de continuidode no desenvolvimento do



oiividodes reolizodos pelo IAPCA' que tem por obietivo o ocolhimento

;;;;ã" poro crionços e odolescentes '

Consto no CLÁUSULA QUINTA'..§ 'y!lto' 
expressomente o

oossibilidode a"'tnouoSâ;;; pà;; ;tti[ulodos controtuolmente por

:J;il;;É ás Portes e Por isuol Período'

DesÍo formo' relotivomente o minuto-do Termo Aditivo trozido

o coloçõo poro onólise'ãnsidero*e que o mesmo reÚne os elementos

essenciois exigidos p.ri" ÉãiJãção opricóvel à espécie' e em

conÍormidode com o'"pr.t"u1ãá' controtuol' inexistindo obice no

-elebroçoo do odilomento'

Ademois' hÓ o monuiençôo no volor originório do locoçoc

gorontindo economio oo' àãt'"' públi"ot oo se reduzir os despesos e o

íãÃit. de todo um processo licitotório'

Foce o exposto' o presente onolltg-lit: restrito oos ospeclos

luriaico+oriãis,-". 
qr"r, ãpt"ã f .to ptott. guimento do Íeito'

Ressolve-se o necessidoOt 99 publicidode resumido do

oditomento no imprenso;il;iàiã;t'*t dio Útil do mês sesuinle oo

do suo ossinoturo tt,.t' oi'"p' l"itt1 po'o que o oto lenho eficÓcio'

nEpúgt-tcn reoeaATlvA D.o BRASIL
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É o porecer, sub censuro'

Itoitubo - P A,28 de Fevereiro de 2O2A
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